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PROJETO DE LEI Nº 034, DE 01 DE JULHO DE 2025.


[bookmark: OLE_LINK2][bookmark: OLE_LINK1]ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº1028, DE 16 DE JUNHO DE 2015 QUE APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI:

 
Art. 1º Fica alterado o artigo 1º da Lei Municipal Nº1.028, de 16 de junho de 2015 que APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, para incluir o parágrafo único, contendo a seguinte redação:

Art. 1º [...]

Parágrafo único. O prazo de duração previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado em respeito e atendimento aos prazos estabelecidos na legislação federal que rege a matéria.


Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Presidente Lucena, 01 de julho de 2025.



LUIZ JOSÉ SPANIOL
Prefeito Municipal 




JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 034, DE 01 DE JULHO DE 2025

O Projeto de Lei nº 034/2025 visa a adequação de lei que já existe no Município desde o ano de 2015 (LEI MUNICIPAL Nº1028, DE 16 DE JUNHO DE 2015 QUE APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS) buscando uma consonância com o disposto na legislação federal que trata sobre a matéria.
A Constituição Federal dispõe em seu artigo 214 que o Plano Nacional de Educação terá a duração decenal, senão vejamos:
[bookmark: cf-88-parte-1-titulo-8-capitulo-3-secao-][bookmark: art214.]Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:
[bookmark: art214i][bookmark: 214I]I - erradicação do analfabetismo;
[bookmark: art214ii]II - universalização do atendimento escolar;
[bookmark: art214iii]III - melhoria da qualidade do ensino;
[bookmark: art214iv]IV - formação para o trabalho;
[bookmark: art214v]V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
[bookmark: art214vi]VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto.  

O referido plano, com aplicabilidade em todo o âmbito nacional, visa nortear os planos estaduais e municipais que tratam sobre o assunto. Todavia, o referido plano nacional ainda encontra-se em tramitação junto ao Congresso Nacional sob o seguinte registro PROJETO DE LEI Nº 2.614, DE 2024 (Aprova o Plano Nacional de Educação para o decênio 2024-2034.).
O referido projeto, conforme se depreende do seu conteúdo, em análise (atualmente) pelas comissões de Administração e Serviço Público; Ciência, Tecnologia e Inovação; Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família; Educação; Finanças e Tributação e Constituição e Justiça e de Cidadania, traz as competências dos demais entes, conforme abaixo transcrito:
CAPÍTULO IV 
DOS PLANOS DECENAIS DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS 
Art. 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar seus planos de educação, de duração decenal, em consonância com o disposto no PNE, no prazo de um ano, contado da data de publicação desta Lei. 
Parágrafo único. A elaboração dos planos decenais de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios observará a participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil, considerados os resultados das conferências de educação.
Deste modo, até que o plano nacional esteja concluído e em pleno vigor, outra alternativa não há, senão prorrogar a validade dos planos municipais, a fim de seguir utilizando tais parâmetros, até que aquele seja imposto aos demais entes federativos.
	
	


Pelo exposto, aguardamos, pois, a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração.


 LUIZ JOSÉ SPANIOL
                                                  Prefeito Municipal


